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BATURITE

nas operaçôes bancárias é garantida, permitindo auditorias e fiscalizações que reforçam a confiança da
populaçáo na gestáo dos Íecursos públicos.

A integração de serviços banérios especializados na gestão da folha de pagamento pde propoÍcionar
insights valiosos paÍa a administraçáo municipal. Relatórios detalhados e análises financeiras
fomecidos pelo banco podem auxiliar na tomada de decisóes estratéÍlicas, planejamento orçamentário e
gestáo eficiente dos recursos municipais.

Diante dessas justmcativas, a conkataçáo de uma instituiçáo Íinanceira autorizada náo apenas
representa uma medida administrativa eficiente, mas tamtÉm uma estralégia para garantir segurança,
transparência e otimização na gestáo dos pagamentos dos servidores públicos municipais. Essa
iniciativa é fundamental para asseguÍar o bom funcionamento da administraÉo pública e o bem-estar
dos servidores, refletindo direlamente na qualidade dos serviços preíados à populaçáo de
BATURITE/CE.

O modelo adotado para a conlrataçáo tratada neste documento deriva de contrataçóes semelhantes,
largamente utilizados por outros entes federativos. A realizaçáo de um novo procedimento licitatório se
faz necessária em .azáo do Íim da vigência do instrumento contratual, tendo em vista que se trata de
um serviço de eírema importância para o Munícipio.

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL - Fundamentaçáo Legat: tnciso tl, do § 1o c/c
§ 20, do Att. 18, da Lei 14.13321.

Atendimento as necessidades da população, ao encontro das necessidades da Secretaria de
Administracao, Financas e Planejamento, náo apresentando conflito com os objetivos oÍganizacionais
relacionados à gestão dos serviços e contratações.

A contrataÉo em e§udo ainda náo está alinhada com o Plano Plurianual do município de BATURITÉ.

I4. ÁREA REOU]S]TANTE

ÁRea neeusnlxre inesporusÁveL / FUNÇÃo
ecretaria de Administracao, Financas e

nejamento
icero Antonio Sousa Bezerra
rdenador de Despesas

15. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA COilTRATAçÃO - Fundamentação Legal: tnciso ltl, do §
10 c,/c § ?, do Att. 18, da Lei 14.1$nl

15.1. Espêcificações Técnicas

5.1.1. A lnstituiçáo Financeira ficará responsável pelo gerenciamento e processamento da folha de
pagamento dos servidores públicos da AdministÍaçáo DiÍeta do Podêr Executivo Muncipal.
5.1.2. Possuir capacidade técnica e operacional para processzrr a folha de pagamento dos públicos

-Sâcretorio dê Administroçóo, Finonços e Plonejomênto de Boturité1cE -
o 14 de Abrit !/^, Contro Boturité CÉpr 62,760-000 - cNPJ no o7.347.343/ooot-os

E-moil lnrtltucionoli odmini6troooo(ôbotuÍite.cê.qov.br -

A contrataçáo de uma instituiçáo financeira para prestaçáo de serviços bancários de gerenciamento e
processamento da Íolha de pagamento dos públicos municipais efetivos, comissionados, contralados e
bolsistas da AdministraÉo Direta do Poder Executivo Muncipal, deve obedecêr a um conjunlo de
requisitos específicos para garantir a eficiência, segurança e transparência do processo, conforme
descrito a seguiÍ:
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municipais efetivos, comissionados, contratados e bolsistas da Administraçáo Direta do Poder Executivo
Muncipal.
5.í.3. A instituiçao financeira deve ser autorizada pelo Banco Central do Brasil e estar em conÍormidade
com todas as regulamenta@es vigentes para operar no setor bancário.
5.1.4. Apresentaçáo de certmcâdos e aúoÍizações que compÍovem sua regularidade junto aos órgãos
reguladores.
5.í.5. A instituição financeira deve possuir comprovada experiência na preíação de serviços
semelhantes, principalmente quando se trda de serviços prestados à Administração Pública.
5.1.6. Aderência às legislaçôes tÍabalhistas, Íiscais e previdenciárias aplicáveis ao gerenciamento de
folhas de pagamento.
5.1.7. Compromisso com a transparência e a integridade nas opera@es financeiras.
5.1.8. A instituiçáo deve contar com sistemas e tecnologias avançadas para garantiÍ a precisáo e a
segurança no processamento das folhas de pagamento.
5. 1.9. A integraÉo com os sistemas de gestâo Íinanceira e contábil do município de BATURITE/CE
deve ser prâica e eficiente.
5.1.10. Possuir medidas sérias de segurança para proteger os dados dos seNidores e do município
contra acessos náo autorizados, fraudes e ciberataques
5.í.1í. ConfoÍmidâde com as normas de segurança da informaçáo e proteçáo de dados, como a LGPD
(Lei Geral de Proteçáo de Dados).
5.í.12. Flexibilidade para ajustar processos e atender a necessidades especiÍicas do município de
BATURITE/CE.
5.1.13. Suporte técnico especializado para resolver problemas opemcionais e garantir a continuidade
dos de seNidores, incluindo efetivos, comissionados, e mntratados.
5.í.í4. Emissáo de relatórios detalhados sobre o pro@ssamento da folha de pagamento, acessíveis em
tempo real.
5.1.15. Ferramentas de auditoria e acompânhamento que permitam ao município monitorar e controlar
as operaçóes Íinanceiras de maneiÍa transparente.
5. í . í 6. Oferecimento de condiçóes financeiras vantajosas, com taxas e tarifas competitivas para o
município e para os de seNidores, incluindo efetivos, comissionados, e contratados.
5.1.17. Estrutura de tarifas clara e transparente, sem custos ocultos.
5.1.18. Cláusulas contráuais que assegurem a qualidade e a conünuidade dos serviços prestados.

15.2. Prazo e Condições de EntÍega

5.2.1. A lnstituiÉo Financeira ficará responúvel pela folha de pagamento do Município de BATURITE a
partir do mês de assinatura do contralo.
5.2.2. O prazo de vigênciâ contratual é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do inslrumento
contratual, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Fedral no
14.',133t2021.
5.2.3. Caso a lnstituiçáo Financeira contrâtada náo possuir uma agência ou PAB no município de
BATURITE, o processo de instalaÉo da estrutuÍa deverá ser executado em no máximo 60 (sessenta)
dias, podendo ser prorrogado por igual periodo desde que devidamente justificado.
5.2.4. A lnstituiçáo Financeira contratada deverá dar início a prestaçáo dos serviços no prazo de até 3
(três) dias uteis, após a emissáo da Ordem de Serviços. Só será admitida a pronogaçáo do prazo em
demnência d.e força maior ou fato supeNeniente ou no caso de culpa exclusiva da Prefeitura Municipal
de BATURITE que impeçâ totalmente o início dos serviços pela lnstituiÉo Financeira.
5.2.5. A Prefeitura Municipal de BATURITE encaminhará a lnstituiÉo Financeira, por meio digital, os
dados dos servidores/funcionários, necessários à abertura de contas salário, no prazo máximo de 3
(três) dias úteis após a assinatura do contrato e emissáo de Ordem de Serviços.
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5.2.6. Depois de recebidos os dados a lnstituiÉo Financeira contratada deverá imediatamente, iniciar o
procedimento de abertura das contas para os beneficiários do objeto deste ceÍtame, devendo proceder
da seguinte foÍma:
5.2.6.1. Todos os procedimentos necessários para formalizaçáo de aberturas das contas, tais como
preenchimento de fichas (câÍtôes) cadaslrais e de assináuras, entrega de cartôes, cadastramento de
senhas e biometrias e etc., dêverão ser informados aos beneÍiciários do contrato.
5.2.6.2. Encaminhar para o Departameíto Municipal de Recursos Humanos, em até 10 dias úteis a
listagem eletrônica informando o número da conta salário e da agência para cráCito dos valores a serem
creditados a favor dos beneficiários.
5.2.7. A Prefeitura Municipal de BATURITE em conjunto com â lnstituiÉo Financeira contratada adotará
pÍovidências necessárias no sentido de formalizar a abertura/manutençáo de contas salário em nome
dos beneficiários, para garantir a operacionalizaÉo do sistema de pagamento dos servidores públicos
municipais efetivos, comissionados, contralados e bolsistas.
5.2.8. Garantia de que os pagamentos serão processados de maneira precisa e pontual, com
capacidade para gerenciar picos de demanda, como fechamento de folhas e períodos de pagamento,
inclusive o décimo terceiro salário, conforme calendário definido pela Prefeilura Municipal de
BATURlTÉ.
5.2.9. Os pagamentos dos servidores públicos municipais efetivos, comissionados, e contratados e
bolsistas, se referem às folhas salariais líquidas, já descontados: imposto de renda, obrigaçôes
previdenciáriâs, outras transferências a terceiros e demais previsôes legais de descontos.
5.2.10. Os pagamentos seráo efetuados por intermédio de crédito em conta salário.
5.2.11. A lnstituiÉo Financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o contratante ou seus
beneÍiciários, a portabilidade salarial de todos os integrantes de sua Folha de Pagamentos, que consiste
na possibilidade de transferência, a pedido do beneÍiciário, do valor creditado na conta-salário para uma
conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga de titularidade do beneficiário, por ele escolhida,
na própria instituiçáo contrâtada ou em outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil, em conformidade com o art. 7o da ResoluÉo no. 5058, de 15 de dezembro de 2022 e eventuais
alteraçóes, do Banco Central do Brasil.
5.2.12. Penalidades claras para o caso de descumprimento de prazos, falhas operacionais e outros
tipos de inadimplência contratual.

5.3.1 Poderáo participar do certame instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil, enquadradas nos segmentos prudencial 51 e 52, confoÍme classificaçáo estabelecida na
resoluÉo CMN n 4.553/2017 e regulamentaçóes vigentes em razáo da complexidade do volume
financeiro da operaçáo de processamento da folha.
5.3.2. A lnstituiÉo Financeira será responsável por equipar a agência/PAB fornecendo todo mobiliário e
equipamentos necessários para garantiÍ seu perfeito funcionamento e estes integrarào o seu
patrimônio.
5.3.3. A lnstituição Financeira será Íesponsável pelo pagamento de água, esgoto e energia elétrica,
bem como qualquer despesa relacionada ao seu perfeito funcionamento.
5.3.4. A lnstituiçáo Financeira Íicará responúvel pela instalaçáo de linhas telefônicas, devendo assumir
toda as despesas relacionadas com ligaçôes locais, interurbanas e intemacionais.
5.3.5. Será de responsabilidade da lnstituição Financcira a manutenção, conserto e devidos reparos
que se fizerem necêsúrios, bem como a substituiçáo dos bens móveis e equipamentos que
apresentarem defeitos, visando garantir o perfeito funcionamento da agência / PAB.
5.3.6. A Agência ou PAB - Posto de Atendimento Bancário deverá funcionar de acordo com todas as
diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil e demais normas que regem a atividade bancária.
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5,3.7. A contratada ficará a cargo de todas as despesas com desmontagem dos postos de atendimentos
bancários e eletrônicos.
5.3.8. O Município de BATURITE náo assume, inclusive para efeitos da Lei Federal no 8.078/1990 -
Código de Proteçáo e Defesa do Consumidor, qualguer responsabilidade pela atividade exercida pela
lnstituiçáo Financeira.
5.3.9. O Município de BATURITÉ não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos
assumidos por seus servidores.

í5.4. Dos Sistemas de lnÍormáüca

5.4.1. A lnstituiçao Financeira deveÉ disponibilizar. sem ônus para a Contratante ou servidores públicos
munieipais efetivos, comissionados, contratados e bolsistas, platáorma eletrônica WEB ou App,
eÍicientes e seguros, capazes de executar todas as ações bancárias e demais condições que se fizerem
necessárias ao Íiel cumprimento, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais legislaçóes
vigentes.
5.4.2. Todas as trocas de dados e informaÉes entre a lnstituiÉo Financeira e a Contratante ou
servidores públicos municipais efetivos, comissionados, contratados e bolsistas seráo efetuados por
meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a veracidade e a
autenticidade da origem dos dados e das inform4óes, sob pena de responsabilidade administrativa,
civil e criminal.
5.4.3. As plataformas (WEB ou Aplicativos) úilizadas na troca de dados e informaçóês entre a
lnstituiçáo Financeira e a Contratante ou servidores públicos municipais efetivos, comissionados,
contratados e bolsislas deveráo ser acessados por meio de linha declicada via intemet, garantindo total
segurança e preseÍvaçáo dos dados.
5.4.4. Obrigáoriamente os compúadores e usuários envolvidos deveráo ter suas identidades
verificadas, por certificação digital ou eguivalente e as informaÉes deverão ser criptogrdadas.

15.5. Rotina Operacional de Pagamentos

5.5.1- Para cada pagamento o Município en€minhaÉ ao banco arquivo eletrônico correspondente
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Número da(s) conta(s) do Município;
b) Valor total da folha de pagamento;
c) Quantídade total e nomes dos beneficiários;
d) Valor dos créditos, por beneficiário; e
e) Data do crálito.

5.5.2. Os prazos ('D" = dia útil) para processamento do crédito set€o os seguintes:

o Crédito na conta salário dos beneficiários = D;
. CráJito na conta salário dos beneticiários, nos czlsos de pagamentos rejeitados, devolvidos e
excluídos = D;
. Encamínhamento pelo Município do ârquivo eletrônico contendo as informaçôês relativas à folha de
pagamento=D-'1;
o Solicitação de eventuais retençóes em créditos constantes dos arquivos eletrônicos encaminhados =
D-í;
. Débito na conta do Município dos recursos financeiros para pagamento da folha salarial = D - 1;
. Envio por parte do banm, ao Município, de arquivo eletrônico confirmando os pagamentos realizados

Sêcrêtorio ds Administroçôo, Finonços e Plonejomento de Boturitá,,rcE -
ovesso 14 de Abril s/n, Ceôtío Eoturité CEP: 62.760-OOO - CNPJ no 07,387.343/O0O1-OB

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@bôtuÍitê.ce.gov.ba
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e o valor efetivamente debitado na @nta do Município = D + 5;
. Envio por parte do Banco, ao Municipio, de eventuais registros recusados = D + 1 .

5.5.3. Aos Agentes Públicos, Servidores Ativos, Pensóes Alimentícias, Estagiários e outros que optarem
por recebeÍ o salário com transferência para conta corrente com o Bancp conveniado, vencedor do
presente edital, será garantido no mínimo:

a) Pacote Mensal de Serviços;
b) A iníiluiçáo bancária vencedora da licitaÉo deverá oferecer isençâr de cobrança de tarifas ou
qualquer outro üpo de remuneração, no mínimo, na foÍma da Resolução do BACEN n'3.919/20't0 e
suas alterações.

5.5.4. Eventuais indisponibilidades de recursos ou problemas técnicos com os arquivos enviados que
determinem o descumprimento dos prazos acima adiaráo na mesma proporçáo, a data do pagamento
aos beneficiários, cabendo ao Município informar a nova dáa do pagamento.

15.6. Da Vistoria

15.6.1. Náo há necessidade de realizaÉo de avaliaçáo prévia do local.

15.7. Da Subcontratação

't 5.7.1 . Náo é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

15.8. Da GaÍaotia da ContÍatação

í5.8.1.Náo haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos 96 e seguintes da Lei no'14.í33, de
2021, pot tÍalaLse de um contrato onde têm-se a geraçáo de receita para o municipio.

16. DEFINIÇÃO DO OBJETO E QUAI{TITATIVOS - Fundamentação Legal: lnciso tV, do § 10 cJc § 20,
do AtÍ. 18, da Lei 14.133/21

Na busca de sanar o acima evidenciado, o Departamento Municipal de Finanças, levantou a
necessidade da Contráação de lnstituição Financeira Autorizada para presíaçáo de serviços bancários
de gerenciamento e pÍocessamento da folha de pagamento dos públicos municipais efetivos,
comissionados, contratados e bolsiías da Administraçáo Direta do Poder Executivo Muncipal, abaixo
especiÍlcados:

16.í. Dados da Preíeitura tlunicipal dê BATURITÉ/CE:

16.1.1. A folha líquida de pagamentos em relação a ABR|U2026, totalizou um vâlor bruto de R$
9.172.557,42, para um toral de 2672, conforme tabela:

DEMONSTRATIVO Ot
Valores mensais da folha de pagamento:

Sêc.êtoriô dê AdministÍoçõo, Finonços o Plon€iomeíto de Boturitá/CE -
rovesso la de Abril s/ô, Cêntro Bcturité CEP: 62,76G.OOO - CNPJ no O2387.343/OOOI-O8
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^Z
\



o€
oovEr{o nuxlcrr^L

BATURITE Fl!

DEMONSTRATIVO 02
Número de servidores por faixa salarial, em dezembrolz0.2í

FAIXA
INICIAL
R$

FINAL R$
NO DE

1 í 000,00 2.000,00 1819

2 2.000,01 3.000,00 287

s.000,01 4.000,00 94

4 4.000,01 6.000,00 255

5 6.000,01 10.000,00 149

b ACIMA DE í 0.000,00 68
TOTAL 2672

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO - Fundamentação Legal: lnciso V, do s 1o dc s ?, do Art. 18, da
Lei 14.1332.1.
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SecrêtoÍio de Administroçõo, Finonços e Plonejomento cje Boturité/CE -
14 de Abíil s/n, Centro Boturité CÊP:62.760-OOO - CNP.I no 07347.343/OOO1-OA

Em levantamento de mercado, observou-se que na maioria dos casos, os municípios optam pela
contrataÉo de instituiçáo bancaria para o gerenciamento da folha de pagamento, demonstrando-se ser
o caso mais efetivo a atender a demanda do município de BATURITÉ/CE.

MÊS BRUTO R$ L|QUIDO R$
OUTUBRO - 2025 R$ 8.109.049,20 RS 6.í95.417,21
NOVEMBRO.2O25 R$ 8.123.805,44 R$ 6.200.718,74
DEZEMBRO.2O25 R$ 6.863,678,08 R$ 5.070.820,68

R$ 6.279.248,41 R$ 4.546.378,09
FEVEREIRO-2026 R$ 7.445.998,30 R$ 5.622.322,66
MARCO- 2026 R$ 8.901.s39,33 R$ 6.839.766,04
ABRIL-2026 R$9.172.557,42 R$ 7.065.026,3í
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LEVANTAMENTO DE PREÇO PRES DE BANCARIOS POR INSTI FINANCEIRA

60
R$

1052,67

R$
1.020,00

VALOR
POR

CONTA

R$
1.062,42

RS
1.045,03

RS
2.792.32
0 16

Por fim, conclui-se que para contrataçáo do objeto a realizaSo de processo licitatório na modalidade
Pregáo Eletrônico, é a soluçáo mais apta a atender as necessidades da Administraçáo, uma vez que irá
proporcionar uma maior participaçâo de licitantes interessados.

18. ESTIMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - Fundamentaçáo Legat: lnciso Vl, do § 10 c/c
§ ?, do Art. 18, da Lei 14.13321.

A estimativa do preço mínimo global a ser pago pela contratada, foi baseado na média de preços
pÍaticados por outros entes públicos, considerado, as diferenças entre números de funcionários, obteve-
se a mália de R$ 2.792.320,í6, ao considerar que foi solicitado proposta das instituiçóes bancarias de
BATURITE/CE e nenhuma retomou proposta até a presênte data, considerando as peeuliâíidades do
município.

9. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

MUNICIPIO FONTE
PROPOST

A ANO BANCO SERVIDORES
VIGENCIA

EM
MESES

JIJOCA DE
JERICOACOARA 2025

R$
750.000,00

BARBALHA
R$

2.U2.740,O
0

2025 BRAOESCO 2.787 60

OUIXADA
RS

4.126.880,0
0

BRADESCO

BATURITE 2672

^a

BATURITE

1.158
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2024 605.239
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Náo existem contratações a serem realizadas juntamente com o objeto principal, para sua completa
prestaçáo.

12. pRovrDÊNcrls pnÉvns Ao coNTRATo

O contralo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo
total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensáo do contrato, o cronograma de execuÉo
será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

As comunicaçóes entre o órgáo e a contratada devem ser realizadas por escÍito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

O órgáo ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoçáo de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fisc€lizada pelo(s) fiscal(is) do mntrato, ou pelos
respectivos substitutos ( )

O fiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçoes estabelecidas no contrato, de modo a asseguEr os melhores resultados para a
AdministÍaçâo.

O fiscal técnico do contrato anotará no históÍico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execuçáo do contrato, com a descriçáo do que for necessário para a regularizaçáo das
faltas ou dos deíeitos observados. ( ;

ldentificada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal técnico do contralo emitirá notificaçóes para a
correçáo da execuçáo do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a siluaçáo que demandar
decisáo ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoÍas, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do crntrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do crntrato.

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contráo, em tempo hábil, o término do contráo sob
sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à prorrogação contratual

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habiliteçáo da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Secretorio dê Administroçóo, Finonços e Plqnêjomento dê Boturhó/CÊ -
rve3ao 14 dê Âbril s/n, CêntÍo Botuíitá CEP: 62.760-ooo - cNPJ no 02382343/ooor-oa
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Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o Íiscal administÍativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato contendo todos os registros Íormais da exêcuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das pronogaçôes
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administraçáo.

O gestor do contÍato acompanhará a manutençáo das condiçôes de habilitaÉo da contratada. para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pelo contratado, com mençáo
ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de áesto de cumprimento
de obrigações.

O gestoÍ do mntrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo de
responsabilizaÉo para fins de aplicaçáo de sânÉes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

O fiscal administÍativo do contÍato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do
contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempêstiva renovaçáo ou prorrogaçáo contratual.

1í. DESCRIÇÃO OA SOLUÇÃO COMO Ut'l TODO - Fundamentação Legal: tnciso vll, do § 1o dc § 20,

do Art. 18, da Lei 14.133/21.

Com o objetivo de solucionar o problema evidenciado pela Secretaria de Adminislracao, Financas e
Planejamento, a soluçáo é a Contrataçâo de lnstituiçáo Financêira Autorizada paÍa prestaçáo de
seÍviços bancários de gerenciamento e processâmento da folha de pagamento dos públicos municipais
efetivos, comissionados, contratados e bolsistas da Administração Direta do Poder Executivo Muncipal.

O Serviço a ser contratado consta, basicamente, na concessáo do gerenciamento da folha de
pagamento dos servidores, em caráer de exclusividade, paÍa instituiçáo financeira com capacidade de
ofertar serviços bancários típicos, ou seja, serviços comumente oferecidos a pessoas físicas que
recebem a retribuiÉo pecuniária pelo seu trabalho alravés de deposito em conta bancária.

/

Esse procedimento está previsto na Lei no 14.133, de 1o de abril dê 202í, que dispóe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o rêgime de execução indireta no âmbito da
Administraçáo Pública.
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lmportante ressaltar que a condução por pregáo eletrônico trará ampla participaçáo de interessadas e
fará com que o se obtenha a proposta mais vantajosa para Administração.

Destarte, a modalidade Pregáo Eletrônico e a Íormaliza$o do processo através de Contralo de
Prestação de Serviços sáo os que melhores se adequam para a aquisiçáo do objeto do certame, uma
vez que a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades
licitatórias de acoÍdo com sua necêssidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto
nos autos.

12. JUST|FICAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÂO DA CONTRATAçÃO - Fundamentaçáo
Legal: lnciso Vill, do § 10 c/c § 20, do Ad. 18, cla Lei 14.133/21.

O objeto náo é composto por itens divisíveis, pois trata-se da prestaÉo de serviços inerentes ao
gerenciamento da Íolha de pagamento dos servidores municipais, logo a sua adjudicaçáo deverá
oconer de forma global.

í3. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - Fundamentação Legal: lncr§o /X, do §
10 c/c § *, do Att. 18, da Lei 14.133f21.

O Departamento Municipal de Finanças almeja alcançar com a contÍataçáo de lnstituiçáo Financeira
Autorizada para prestaçáo de serviços bancáríos de gerenciamento e processamento da folha de
pagamento dos públicos municipais efetivos, comissionados, contratados e bolsistas da Administraçáo
Direta do Poder Executivo Municipal, os seguintes resultados:

Contratar os serviços descritos neste instrumento com a melhor oferta, com qualidade que atenda a
especificaçáo, correspondendo às necessidades do município;

Continuidades dos serviços e viabilizaçáo do pagamento dos servidores através de instituição que
possa disponibilizar serviços banérios e financeiros modemos e diversificados;

Assegurar que os salários e beneficios sejam pagos de forma pontual, evitando atrasos e garantindo a
satisfaçáo dos servidores;

Garantir que os dados pessoais e financeiros dos seNidores sejam protegidos conforme as leis de
proteção de dados (LGPD);

Assegurar que todas as operações estejam em conformidade com a legislaçáo vigente, incluindo
requisitos fiscais e previdenciários;

Oferecer aos servidores públicos condições bancárias diferenciadas, como taxas reduzidas, conta
salário sem taxas, crálito facilitado e outros produtos financeiros vantajosos.

14. PROVIOÊNCnS A SEREM ADOTADAS PELA ADMTNTSTRAçÃO PREVTAMENTE À
CELEBRAçÃO DO GONTRATO - Fundamentação Legal: lnciso X, do § 10 c/c § ?, do Art. 18, da Lei
14.1332.1.

Náo há necessidade de ajustes nas inslalaçóes do órgáo ou fomecimento de serviço adicional para que
a contrataçáo surta seus efeitos
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21. CONTRATAÇOES CORRELATAS E / OU INTERDEPENDENTES - Fundamentação Legal:
lnciso Xl, do § ío c/c § ?, do \rt. 18, da Lei 14.1fin1.

PaÍa esta soluÉo, náo existem contrataçôes correlatadas e/ou interdependentes que guardem
relação/afinidade com o objeto a ser contratado.

22. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - Fundamentação Legal: tnciso Xtl, do § 1o c./c § 2P, do Art.
18, da Leí 14.133/21.

A prestaçáo de serviços da contrataÉo pretendida deve observar os princípios de sustentabilidade
contidos na legislaçáo, precipuamente na Lei n.o 14.133121, e na Lei n.o 12.305/10 (PolÍtica Nacional de
Resíduos Sólidos).

23. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO - Fundamentação Legal: tnciso
Xill, do § 10 c/c § 2, do Att. 18, da Lei 14.1$n1.

Esta equipe de planejamento declara V|ÁVEL esta contrataÉo com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

BATURIÉ - CE, 06 de julho de 2026

Cicero Antonio Bezerra
DE ADMINISTRACAO, FINANCAS EORDENADOR DE DESPESAS DA SEC

PLAN ô

Secretorio dê Administraçõo, Finonços e Plonejomento de BoturÊé/CE -
Irovessq 14 de Âbril s,â, CerÊío Boturitá CEP: 52.76O-OOO - CNPi no O7.357.343/OOO1-OB

E{noil lnstitucionol: odministrocoo@bâtu.itê.cê.gov.br
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ANEXO B DO ANEXO I . ÍUIANUAL DE PROCEDIiITENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE
PAGAMENTO

3. TNTRODUÇÃO
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3.1. Este documento contém as especmcações técnicas necessárias à operação dos serviços a
serem contratados pela Prefeitura Municipal de Baturité para CONTFTATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO
FTNANCETRA, DORAVANTE DENOMTNADA BANCO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DA
GESTÂO DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SAúRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E
PENSIONISTAS DO MUNICÍP|O DE BATURTTÉ-CE, |NCLU|NDO AU-TARQUTAS E FUNDAÇÔES,
BEM COMO AQUELES ADMIT|DOS DURANTE O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

4, ABRANGÊNCN DOSISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

4.1. A Prefeitura Municipal de Baturité, por sua Admini$ração, que processa o cálculo da folha de
pagamento de seu pessoal por Sistema, manterá na instituiÉo financeira vencedora do presente
certame, doravante denominada Bancp, contas bancárias transitórias para o funcionamento do Sistema
de Pagamento de Pessoal dos órgáos que integram a adminiíração direta e indireta do Poder
Executivo do MunicÍpio de Baturité.
4.1 .1 . O público-alvo mencionado períaz um lolal de 2672 servidores.

3.1. O pagamento dos servidores será realizado de acordo com calendário definido pela Prefeitura
Municipal de Baturité.

3.2. Atualmente o calendário é cumprido ao longo de 30 (trinta) dias crnsecutivos, distribuindo-se entre
eles os depósitos diários destinados à remuneração das categorias acima identiÍicadas.

4, CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL

4.1. A Prefeitura Municipal de Batuíté manterá em Agência do Banco, obrigatoriamente situada em
Baturité, contas correntes, que serviráo exclusivamente para c cédito do montante líquido para o
pagamento dos servidores, com antecedência de um dia útil da data prevista para ele.

4.2. O Banco deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento de pessoal da
Prefeitura Municipal de Baturité, considerando a totalidade dos servidores.

4.3. O Banco disponibilizará para a Prefeitura Municipal de Baturité a opÉo de bloqueio e desbloqueio
de créditos até um dia antes da efetivação do crédito em conta conente ou conta salário, conforme
opçáo realizada pelo sêrvidor, por meio de transmissáo de arquivos.

4.4. Ém até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato haveÉ a formalização e entrega dos
documentos para abertura da conta CNPJ (Pessoa Jurídica), por onde os arquivos de folha de
pagamento tÍafegaráo.

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL

I
-

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL

\
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5.1 . O Sistema de.Pagamento de Pessoal da Prefeitura será movimentado por meio das seguintes
modalidades: DEPOSITO EM CONTA SAúR|O OU CONTA CORRENTE, conforme opçáo realizada
pelo servidor.

7.1. A Prefeitura Municipal de Baturité emitirá aÍquivo (caso necessário) de dados cadastÍais para
abertura das CONTAS SAúRIO, que será enviado ao Banco após concluído o prazo de pagamento da
1" parcela, conespondente a 50% do valor arremdado pela instituiçáo financeira.

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL

6.1. Para implantaÉo e manutenção do pagamento dos servidores, a Prefeitura Municipal de Baturité
remeterá ao Banco arquivo em meio digital, com layout no padráo FEBRABAN 240 (duzentos e
quarenta) posiçôes, contendo as informaçôes necessáÍias à operacionalização da folha de pagamento.

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL

7.2. A Prefeitura Municipal de Baturité emitirá outros arquivos conespondentes aos créditos dos
pagamentos de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco em até 0í (um) dia
útil da data prevista para ÍealizaÉo de cada crédito.

7.3. O Banco rcalizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e
informará a Prefeitura Municipal de Baturité a eÍstência de eventuais inconsistências, até o 20
(segundo) dia útil aÉs a sua recepçáo.

7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos seráo imediatamente encaminhados a Prefeitura
Municipal de Baturité, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correçáo.

8. ROÍINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL

8.í. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a
seguinte sistemática:
8.1.1. A Prefeitura Municipal de Baturilé emitirá um arquivo conespondente ao crédito de pagamento,
dos servidores, ate 0í (um) dia útil da data prevista para o pagamento.
8.1.2. O Bancf realizará os testes preliminares necessários à validaçáo dos arquivos recebidos e
informaÍá a Prefeitura Municipal de Baturilé a existência de eventuais inconsistências, no 1o (pÍimeiro)
dia útil após a sua recepçáo.
8.'l .3. Havendo alguma inconsistência, a Prefeitura Municipal de Baturité emitirá o arquivo retificado
contendo o crédito dos servidores, ate 01 (um) dia útil antes da dáa prevista para o pagamento;
8.1.4. Os dados constantes dos arquivos de pagamento deveráo ser disponibilizados à Prefeitura
Municipal Baturité, após processamento, para que promova alteraçôes, inclusôes e exclusóes, através
de troca eletrônica de arquivos;
8.1.5. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento sáo de responsabilidade exclusiva da Prefeitura
Municipal Baturité, devendo sua operacionalizaçáo ser efetuada por meio da troca de arquivos
eletrônicos:
8.1.6. O Banco deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinaçóes judiciais, que possibilite
pagamento a terceiros e depósitos em outras instituiçóes bancárias, sem que isso implique em aumento
de despesas para a Prefeitura Municipal Baturité.

9. TRANSi,IISSÃO EIETNÔXrcA DE DADOS
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9.1. Os dados para pagamento serão transmitidos pela Prefehura Municipal Balurité, individualmente ou
em lotê, utilizando os serviços de comunicaÉo eletrônica, detalhados no item 4, executando as
atividades seguintes:
9.1 . 1 . Geração de arquivos para pagamento de remuneraçôes a servidores;
9.1 .2. lnclusáo de depósitos em conta corrente ou conta salário, conforme opção realizada pelo
servidor;
9.1.3. lmpressáo de relatórios.

10. PROCEDIMENTOS ESPECíFEOS DO DEPOSITO EM CONTA CORRENTE OU CONTA
SAúRlo

10.1. O Depósito em conta corrente ou conta salário obedecerá ao mesmo procedimento adotado para
uma conta conente ou conta salário regular.

10.2. A conta conente ou conta salário deveÉ ter como titular o servidor ativo, aposentado ou
pensionista.

10.3. Os servidores que receberem através da modalidade conta conente ou conta salário, conforme
opÉo realizada pelo servidor, teráo assegurados mensalmente, nos termos da ResoluÉo CMN no
5.058, de 15 de dezembro de 2022, Circular BACEN n" 3.338106 (conta salário) e na Resoluçáo CMN no
3.9í9/10 (conta conente), a isençao de tarifas, taxas ou encargos para os serviços e produtos,
estabelecidos nos citados normativos.

í1. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS
NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL

I 1 .1 . O Banco, na gualidade de simples prestador de seÍviços, Íica isento de responsabilidades,
inclusive pêrante terceiros, por erro, omissáo ou inexatidáo dos dados consignados no arquivo em meio
digital apresentado pela Administração Municipal, limitando-se a recebâlo e a processáJo conforme o
estabelecido neste manual.

12. OBRIGAÇÔES ESPEC|A|S DO BANCO

12.1. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal Baturité, o Banco
cumprirá as seguintes obrigaçóes especiais:
f) lndicar um Gestor responúvêl pelo atendimento à Prefeitura Municipal Baturité e pelo
cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato;
S) Procedêr, sem ônus para a Prefeitura Municipal Baturité, todas as adaptaçôes de seus softwaÍes
necessárias ao aprimoramento e peúeito funcionamento do Sistema de Pagamento;
h) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, fornecendo
informa@es quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamentos
realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias
consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os
arquivos deverão seÍ fomecidos à Prefeitura Municipal Baturité;
i) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal Baturité em caso de implementaçáo de afteraçóes no
sistema de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificaçôes de procedimentos
operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal Balurité ou com seus servidores ativos e
inativos, assim como pensionistas;

Sec.êtorio dê Âd.ninislrdçõo, Finonços e Plsnej6Eenlo de Bâturhé/CE -
TrovêsBo 14 de Abril 6/ô, CêntÍo Botu.ité CEP: 62.76O-Oô0 - CNPJ no 07347.343/OOOI-OS
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j) Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, por
solicitaÉo da Prefeitura Municipal Baturité quando for necessário, contemplando, pagamentos
efetuados, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta conente e valor, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa os pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias
consecutivos e no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em períodos
superiores ao anteriormente referido.

Secrêtorio de Administroçôo, Finsnçsse Plonejomento de Bcturké/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Botuíitó CEP: 62.75G.OOô - CNPJ ío ô7.387.343/OOO1-OB

E-Ínoil lnstitucioôôl: odÍriôktroooo@baturito.ce.gov.bí \
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ANEXO II - ÍÚODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(Papel timbrado da licitante)

PREGÃO ELETRÔNICO N' t202

PROCESSO N"

TIPO: MAIOR OFERTA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PUBLICA OU PRIVADA, INCLUSIVE SOB
A FORMA DE COOPERATIVA DE CRÉDITO, AUTORIAZADA A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL
DO BRASIL, PARA O PROCESSAMENTO DE CRÉDIOS EM CONTA CORRENTE EM CARATER
EXCLUSIVO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, ATIVOS E INATIVOS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ.

Senhor Pregoeiro/Agente de Contrataçáo.

inscrita no CNPJ sob no estabelecida
na _, Íro _, telefonelfax no e-
mail @-,propóeprestaroSeÍviçolicitado,noSseguinteSpreçose
condições

PRECO DA OFERTA: R$
(em moeda conente nacional, expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso)

DAS DECLARÂÇÕES:

01. Declara, sob as penas da lei, que no preço ofertado estáo inclusos todos os custos e despesas
necessárias ao cumprimento integral das obrigaçoes decorrentes desta licitação.

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condiçóes
do Edital e Anexos, bem como às disposiçóes da Lei Federal no 14.13312021 e demais normas
complementares que disciplinam o certame e que integraráo o ajuste correspondente, no que lhe for
pertinente.

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar o serviço objeto do edital no prazo
definido pela Administração, independentemente dos demais compromissos de fomecimento porventura
existentes, bem como que atenderá as especificações técnicas (Anexo -- do Edital)

DA VALIDADE DA PROPOSTA _ (_) dias conidos, contados a partir da data de sua
apresentação.

(assinatura e identificâção do representante legal/procurador da licitante)

Sêcretorid dê AdÍnini6trqçâo, Finonços ê Plonsjornento de BotuÍitó/CE -
Trô\,€§so !4 dê Abril s/i, Cêntío Botlritá CEP: 62.76()-0OO - CNPO no O7.387.343/OOOI-O8

E-.nqil lnstitucionol: odminlstroêoo@boturhê.co-gov.br
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

Contrato no

Processo no

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM O ilIUNIC|PIO DE
PoR TNTERMÉoto ol SEcRETARIA DA

-E 
A (O) CONTRATADA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o uul,ttcÍplo oe pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a)
(órgáo contratante), ..-., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o com sede

, neste ato representado(a) pelo(a) (caryo e ,ofie), nomeado pelo
ato/portaria n-) .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ....-..-, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na .-................. doÍavante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................... (nome e funÉo no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçáo apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo no 06.001/2024 e em observância às disposiçóes da Lei no 14.',l33 de 1o de abril de
2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebÍar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregáo Eletrônico no 06.00112024, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir anunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.í. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregáo Eletrônico n' .......-......... e seus
anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal no 14.133, de ío de abril de 2021, na Lei
ComplementaÍ no 123, de 'l4 de dezembro de 2006; Lei Complemenlat no 147, de 07 de agosto de
2014.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 . O presente contrato tem por objeto a
Rêferêncie-

, nas condiçóes estabelecidas no Termo de

2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

tTE[it QUANT O DO OBJETO
IvALoR Do LANCE
huixruo PARA
bommraçÃo

1

coNrRArAÇÃo Úe tNsÍtrÚiÇÃo
FINANCEIRA, DORAVANTE
DENOMINADA BANCO, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA GESTÁO
DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SAúRIO
DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E
PENSIONISTAS DO MUNICIPIO DE
BATURITE.CE, INCLUINDO AUTARQUIAS
E FUNDAÇÓES, BEM COMO AQUELES

1 R$

Sêc.etorid dê AdministrsçÉo, Finooeõs e Plon6.iqmêntô de Boturhé/CE -
ovessô 14 de Abril s/n, Cqntro Bsturité CEP: 62.76G.OOO - CNPJ oo 07.387,3{3IOOOIOB

E-íno;l lnstituêiooot: odÍriniBtrocoo@t oturit€.cê.govbÍ
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IADMITIDo

[xecucE

S DURANTE O PRAZO DE
O DO CONTRATO

2.3. Vinculam esta contrâtaÉo, independentemente de transcriÉo:
2.3.1 . O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital de Licitação;
2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA- DAvlcÊNcn E pRoRRocAÇÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinalura do contrato,
sendo prorrogável por até "120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos í06 e 107 da Lei Federal n"
14.1 33 de 01 de abdl de 2021 , estando sua efrcácia condicionada à divu§açáo no PNCP, nos termos do
art. 94 da mesma lei.
3.1.í. A prorrogaÉo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que os serviços estâo sendo executados corretamente e das condiçôes e preços vantajosos para a
Administraçáo.

Art. 1O7. Os conÍraÍos de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser pronogados sucessrvamente,
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja prcvisão em edital e que a autoidade
competente ateste que as condições e os preços peÍmanecem vanfa.ybsos pan a Administração,
pemitida a negociação com o antratado ou a exünção contratual sem ônus para qualquer das partes.

CúUSULA QUARTA. DO PREÇo

4.1 . O valor total da contrataÉo e de R$

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuçáo do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumpímento integral do objeto da contrataÉo.

CúUSULA QUINTA - DO PAGATIENTO

6.1. Os preços inicialmente contratados sáo fxos e irreajustáveis no prazo de 60 (sessenta) meses,
contdos da data da assinatura do contÍdo.
6.1.í. Após o intenegno de 60 (sessenta) meses, os valores iniciais poderão ser reajustados para Íins
de prorrogação do contrato, até o limite de í20 (cento e vinte) meses, desde que:
a) as partes manifestem interesse formal em sua pronogaçáo;

Secrêtorio dô AdmiÍristrEçõo, Finonços ê PlonejomeíÍto de BotuÍité/CE -
e$o 14 de Abril s/n, Cêntro Boturilé CEP: 62.76O-0OO - CNPJ Íro O7.397.343,/OOO1-O8

E-.noll lnstituoionol: odminlstrôcoo@boturitê.ce.gov.br

^l
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5.1. O pagamento do valor deste contrato deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data
da assinatura do contrato, em uma conta a ser indicada pelo SECRETARIA DE ADMINISTRACAO,
FINANCAS E PLANEJAMENTO-.

CúUSULA sExTA - Do REAJUSTE

\
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b) o preço pela proÍrogaçáo seja pactuado entre as partes, considerando o preço ofertado no certame,
devidamente âtualizado, mas náo se limitando à simples atualizaçáo monetária, podendo as partes
pactuarem valor maior;
c) a autoÍidade competente ateste que as condiçóes e preços pagos pelos períodos de prorrogação sáo
compatíveis e permanecem vantajosos para a Administraçáo;
d) a prorrogaçáo poderá ser registrada em termo aditivo ou apostilamento no contrato;
e) vedada a prorrogação sem qualquer aporle de recursos pela contratada.

CúUSULA SÉIMA. Do REGIME DE ExEcUÇÃo E FoRNECIMENTo Do oBJETo

7-1. O regime de execuçáo contratual, assim como os prazos e condiçôes de conclusáo, local e
forma/meio de entrega, regras de aceitaÉo, recebimento provisório e definitivo, do objeto constam no
Anexo I - Termo de Referência do Edilal.

CúUSULA OITAVA - DA DoTAçÂo oRçAitENTÁRn

S.1. NÃO há dotaÉo orçamentária a ser reseÍvâda no oÍçamento vigente ou futuro, considerando que a
Prefeitura Municipal de Báurité receberá Receita extra orçamentária pela venda do ativo especial
intangível - Folha de Pagamento.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA

9.1 . Náo haverá eigência de garantia cont.atual da execuçáo.

CúUSULA DÉcrruA - DAS oBRtcAÇôES DA CoNTRATADA

A CONTRATADA, deverá observar e cumprir todas as exigências pertinente prevista no Anexo I -
Termo de Referência do edital..

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATAT{TE

í 1.í . A CONTRATANTE, deverá observar e cumprir todas as exigências pêrtinenle prevista no Anexo I

- Termo de Referência do edital.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GEsTÃo E FIscALIzAÇÃo

'12.1. A execução do objeto da presente contrataçáo deverá ser acompanhada e Íiscalizada por servidor
ou equipe de Íiscalização, especialmente designda para esse ftm, à luz do disposto no art. 117 da Lei
14.13312021, nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo.
12.2. O modelo de gestáo e fiscalizaÉo do contrato seguiráo as rêgras constantes do Anexo I - Termo
de Referência do Edital.
12-3. A gestáo e fiscalizâÉo do contÍáo será realizada por servidor designado pela secretaria
contratante.

CúUSULA DÉcffiA TERCEIRA - DA sUBcoNTRATAçÃo

13.1. Náo será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS INFRAÇÔÊS E DAs SANçÔES ADMINISTRATIVAS

Sêcrêtorio dê Administroçõo, Finonços e Plonêiomento dê Boturité/CE -
o 14 dê abril 3/., ceôtío Botsritó cEp: 62.760-ooo - cNpJ no 07387.343/oool-o8

E-rnoil lnltitucionEl: odúinlstÍoêoo(ôboturito.ce.qôv.br

^/ ^J



- o Âú^xHÃ sE rÀz Â30RÀ

D§

$2

ê/

14.í. Comete infração administÍativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do art.
155 da Lei Federal no 'í4.'133, de 1o de abril de 2021, e especialmente quando:
14.1 .'l - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;
14.1.2. salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em espêcial quando:
14.1.2.1. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçáo;
14.1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamento da propo§a quando exigível;
14.1.2.3- pedir para ser desclassificado quando encerada a etâpa coÍnpetiliva; ou
14.1.2.4. deixar de apÍesentaÍ amostra;
14.1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;
14.1.2-6. náo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÉo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.2.7 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiíraçáo;
14.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
falsa durante a licitaÉo
14.1.2.9. fraudar a licitaÉo
14.1.2.1O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer naturezã, em especial
quando:
14.1 .2.1'l - agir em conluio ou em des@nformidade com a Iei;
14.1 .2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1 4. 1 .2.1 3. apresentaÍ amoslra falsifi cada ou deteriorada;
14.1.2.14. praticar atos ilícitos com vislas a frustraÍ os objetivos da licitaÉo
14.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lêi n.o 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei no 14. í 33, de 2021, a AdministraÉo poderá, garantido o devido processo legal,
assegurado o prévio conkaditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
14.2.'1. advertência;
'14.2.2. multa:
14.2.3. impeclimento de licitar e contratar e
'14.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
14.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30o/o incidente sobre o valor do contráo licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicaÉo oficial.
'14.2.6. As san@es de advertênciâ, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de mutta-
14.2.7. Na aplicação da sanÉo de multa será facuttada a defesa do interessado no prazo de 't5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
14.2.8. A sanÉo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infraçóes administrativas relacionadas nos temos do §4o do art. 156 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, quando náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de
licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.2-9. PodeÍá ser aplicada ao responsável a sanÉo de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos termos do § 5'do art. 156 da Lei no
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14.í33, de ío de abril de 2021, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sançáo de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.
14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pr€zo estabelecido pela AdministraÉo c-arac(enzaÍá o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade licitante, nos termos do § 5o do art. 90 da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021.
14.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sançôes descritas seguirão os
procedirnentos descritos na Lei 14.í33, de 10 de abrilde 2023.
14.2.12. O pagamento das multas náo eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infraÇóes
porventura cometidas, inclusive pela inobservânciâ do disposto na Lei 13.70912018 (LGPD), na forma
abaixo estipuladas:
14.2.12.'1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento
de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
14.2.12.2. Multa de 1Oó/o (dez poÍ cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipólese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à
CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por
termo de compromisso, ou outÍa irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QU]NTA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í5.í. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocoffa antes.do prazo estipulado paÍa tãrto.

í5.2. Se as obrigaçóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a ÍeadequaÉo do cronogÍama
fixado para o contÉto.
15.2.1. Quando a náo conclusão do contráo refêrida no item antêrior decorrê. dê culpa do contratado:
15.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliéveis as respectivas sançóes administrativas;
e
15.2.1.2. poderá a Administraçáo optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei parâ a continuidade da execuÉo contÍatual.

15.3. O contrato pode sêr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa-
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.
15.3.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraÉo subjetiva.

15.4. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I 5.4.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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15.4.3. lndenizações e multas.

15.5. A extinÉo do contÍato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seÉ concedida indenizaçáo por meio de termo indenizalório.

'15.6. PodeÍá oconer à e)ilinÉo do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitaÉo ou na
fiscalizaçáo do contrato, nos termos do art. 14, lV, da Lei Federal 14.133121.

cúusulÂ DÉc[rA sExrA - Dos çAso§ olr,§§os

16.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçoes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contralos.

cúusuLA DÉcrnA SETTMA - DAs ALTERAçôES Do coNTRATo

í7.í. Eventuais atleraçôes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos art. í24 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. Qualguer alteração conlratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato,
inclusive mm instruçáo, pareceres, avâliaÉo do impacto orçamentário e decisáo motivada, excetuando-
se as hipoteses previstâs no aÍt. 132 da Let no 14.13312021 .

cúusuLA DÉcrrüA orrAvA - DA puBLlcAçÃo

18.'1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicaçáo e divulgâÉo integral no PNCP - Portal
Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da
Lei no 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida pubticaçáo no Diário Oficial.

cúusuLA DÉcritA NoNA - DAs DtspostÇôEs FtNAts

19.1. A Administraçáo da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questóes
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maioÍ ou omissos.
'19.í.1. Para os casos previstos no item'19.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por
este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que
se fundamentem naqueles motivos.
19.1.2. As exceçôes aqui referenciadas seráo sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional,
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessáo da
CONTRATANTE, cujo objetivo fmal é o de atendêr tÉio.soÍnenfe ao inteÍesse publico, náo seja
interpretado como regra contráual.
19.í.3. Para asseguÍar rápida soluçáo às questôes geradas em face da perfeita execuÉo do presente
contrato, Íica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer
alteraÉo no endereço ou no telefone da empresa.

Secíêtorio de Adíniôistroçôo, Finonços o Plonsjomento do Bâturitó/CE -
ês6q 14 de Abril s/n, C€ntrô Boturité C€P: 62,760-00(, - CNpil no O7,3a7.343/OOO1-O€

E-moil lnstÍtucionol: odmlnl6trocoo@botu te.c€.govbr

-

^J
\



o€

C BATURITE v,
ooYar{o riúitcrr^L

o Ààr^riHa §a Fr2 ^aof,^

ti7

í 9.1 .4. Quaisquer tolerâncias entre as partes náo importarão em novaçáo de qualquer uma das
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permaneceÍáo integras.

cúusuLA vrcÉsrun- Do FoRo

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Baturilé do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões
deconentes da execução deste contrato, que náo puderem sêr resolvidas na esfera administrativa ou
por meio da conciliaçáo e mediaçáo, nos moldes do art. 92, §1o, da Lei no 14.1331202'1.

E. poÍ estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoía
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teoÍ e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e
pelas testemunhas abaixo.

Baturité, _ de _ de _.

xno«nooooooc(
Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO,
FINANCAS E PLANEJAMENÍO
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

)oooooqxxxxx
Razáo Social
CONTRATADO

1

CPF:

2
CPF:

Soêrotorio dê Admiaistroçõo, Finõnços a Plonejomelto dê Boturitá/CE -
T.ov€sso 14 d. Abril !./n, Cantro Boturitó CEP: 62,760-()0(! - CNPJ no O7387.343/OOO1-O8
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AilEXO IV. MODELO REFERENCIAL DE DECLARAçÔES

(A ser apresentado na Habilitaçáo)

PAPEL TITI'IBRADO DA LICITANTE

PREGÃO ELETRÔNEO N"

PROCESSO NO

TIPO: MAIOR OFERTA

OBJETO:

Senhor Pregoeiro(a),

A inscrita no CNPJ sob no

intermédio de seu representante legal o(a) S(a).
ldentidade no e do CPF no

portado(a) da Carleira de
DECLARA para fins do disposto

no inciso Vl do art. 68 da Lei Federal no 14.133121:

7. que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz;
8. que, até a presente data, inexistem fatos impedilivos para a sua habililaçáo no presente
processo licitatório, inclusive condenacáo iudicial na proibicão de contratar com o Pode. Público ou
receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios. transitada em iulqada ou náo desaÍiada por
recurso com efeito suspensivo, poÍ ato de improbidade administrativa estândo ciente de
obngatoÍn?dade de derlarar oconências podeÍiorês;
9. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitaÍ e contratar com a
Administraçáo Pública.
10. que sua proposta econômical compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes
coletivas de tÍabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, sob pena de desclassmcaÉo;
11. que cumpre as exigências de reseÍva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social e para aprendiz;
LZ- que náo possui, em sua cadeia produtiva, empÍegados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos ll e lV do art. '1o e no inciso lll do art. 50 da CFi88.

Por ser verdade e para áender os requisitos de participaçáo no ceÍlame em epígrafe. firma a presente
declaraçáo para todos os fins de direito.

_de_202

(assinatura e identificaÉo do representante legal/procurador da licitante)
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